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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO PEREIRA FRUTOS
ADVOGADO : PAULO CEZAR MAGALHAES PENHA - PR055877
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. DESENVOLVER 
CLANDESTINAMENTE ATIVIDADES DE 
TELECOMUNICAÇÕES. PENALIDADE DE INABILITAÇÃO 
PARA DIRIGIR VEÍCULOS AUTOMOTORES. POSSIBILIDADE. 
PREVISÃO LEGAL. UTILIZAÇÃO DE VEÍCULO PARA A 
PRÁTICA DELITIVA.  PERÍODO DE SUSPENSÃO IGUAL AO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento inserem-se 
dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente 
passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos 
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
2. De acordo com o art. 92, III, do Código Penal, é efeito da condenação 
a declaração de inabilitação para dirigir veículo, quando utilizado como 
meio para a prática de crime doloso; e pela leitura do recorte acima, 
verifica-se que o entendimento declinado pela Corte federal está em 
harmonia com a orientação desta Corte Superior de Justiça, segundo a 
qual "demonstrado pelo acórdão recorrido que o agravante praticou 
crime doloso e se valeu de veículo automotor como instrumento para a 
sua prática, é de rigor a aplicação da penalidade de inabilitação para 
dirigir, nos termos do art. 92, III, do Código Penal" (AgRg no REsp n. 
1.521.626/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, DJe 
22/6/2015). Precedentes.
3. No caso, havendo sido utilizado veículo automotor para a prática do 
delito, não se mostra desproporcional o estabelecimento da suspensão 
do direito de dirigir pelo mesmo período da pena privativa de liberdade 
como efeito da condenação. Precedentes: AgRg no HC n. 773.990/SP, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
26/6/2023, DJe de 29/6/2023; REsp n. 1.886.080/SC, Relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 25/10/2021.
4. Agravo regimental não provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 14 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

CARLOS EDUARDO PEREIRA FRUTOS agravam regimentalmente contra 

decisão de minha Relatoria, na qual não conheci do writ porque substitutivo de recurso 

próprio. Não obstante isso, ao analisar os autos, concluí que a pretensão formulada pelo 

impetrante encontrava óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça sendo, portanto, 

manifestamente improcedente.

Afirma a defesa do agravante, contudo, que aplicar penalidade alternativa ao 

paciente que labora como motorista, consistente em sua inabilitação para dirigir 

enquanto durar a pena, viola seu direito ao livre exercício ao trabalho, impedindo-o de 

exercer atividade licita para sustentar-se de forma honesta (e-STJ, fl. 1.068).

Assevera também que tolher seu direito a poder continuar trabalhando, viola 

também seu direito fundamental a vida, e a dignidade da pessoa humana (art. 5° Caput, 

e art. 1°, inciso III da Constituição Federal) tendo em vista que é deste trabalho que ele 

extrai seu sustento e impedi-lo de dirigir é o mesmo que o impedir de trabalhar 

honestamente (e-STJ, fl. 1.069).

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum ou pela submissão do feito ao 

órgão Colegiado, para que seja reformada a decisão recorrida, e determinada a suspensão 

da penalidade de restrição/inabilitação do direito de dirigir veículo automotor do 

agravante.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os 

esforços da agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha 

decisão, cuja conclusão mantenho por seus próprios fundamentos.

Conforme relatado, buscava-se a revogação ou substituição da penalidade de 

proibição de dirigir veículo automotor, durante o período da pena privativa de liberdade, 

aplicada ao paciente.

Preliminarmente, ressaltei que a dosimetria da pena e o seu regime de 

cumprimento inseriam-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado 

às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de 
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revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 

desproporcionalidade.

Ao julgar o apelo ministerial e dar-lhe parcial provimento, para determinar a 

aplicação da medida, o Relator do voto condutor do acórdão asseverou que (e-STJ, 

fls. 935/936, grifei):

[...]
A inabilitação para conduzir veículo automotor do artigo 92, inciso 
III, do Código Penal é efeito secundário da condenação, exigindo-se 
para a sua aplicação apenas que o veículo tenha sido utilizado como 
meio para a prática de crime doloso, como no caso em tela, em que o 
caminhão foi empregado, de forma dolosa, para o transporte irregular 
de significativa quantidade de agrotóxicos estrangeiros.
Tal efeito da condenação apresenta-se como uma reprimenda, 
legalmente prevista, de todo aplicável ao presente caso, a fim de atingir 
os escopos de repressão e prevenção da pena.
Ainda que a inabilitação para dirigir não impeça a reiteração 
criminosa, não há dúvida que a torna mais difícil, além de possuir 
efeito dissuasório, desestimulando a prática criminosa sem 
encarceramento. O efeito da condenação em questão deve ser aplicado 
em casos de descaminho, contrabando, bem como de tráfico de drogas, 
armas, animais ou pessoas, restando o agente inabilitado para conduzir 
veículo, em especial quando evidenciado que a fruição do direito de 
dirigir teve importância no "iter criminis" (ACR 
50037438020124047010, Márcio Antônio Rocha, TRF4 - Sétima 
Turma, D.E. 17/09/2014).
Indubitável que no caso em apreço o réu, na condição de motorista, 
utilizou a licença para conduzir veículo concedida pelo Estado para 
perpetrar o crime de transporte irregular de agrotóxicos, tendo plena 
ciência da ilicitude da conduta.
Cabe ressaltar que diversas outras profissões poderão ser adotadas 
pelo réu sem que isso, por si, lhe retire meios de prover a própria 
subsistência e a de eventuais dependentes. O mero fato de ser motorista 
profissional não permite que possa cometer crimes concretamente 
graves utilizando-se exatamente de veículos como instrumentos, e em 
seguida se furtar às sanções legais com a alegação de que precisa da 
habilitação para desenvolver a atividade profissional que escolhera.
O citado artigo 92 não traz em seu bojo qualquer prazo para a duração 
desse efeito extrapenal, porém, como o artigo 5º, inciso XLVII, alínea 
"b", da Constituição Federal proíbe penas de caráter perpétuo, deve 
ser observada a regra do artigo 15, inciso III, da Carta Magna, 
limitando-se tal pena à duração dos efeitos da condenação, consoante 
entendimento adotado pelo C. Superior Tribunal de Justiça (Resp: 
1535883 PR 2015/0131858-0, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, 
Data de Publicação: DJ 15/05/2017).
Por tais razões, e tendo em vista o comando previsto no artigo 92, 
inciso III, do Código Penal, aplico a pena de inabilitação para dirigir 
veículo ao réu, que deverá perdurar até o cumprimento integral da 
pena privativa de liberdade.
 

De início, ressaltei que de acordo com o art. 92, III, do Código Penal, era 

efeito da condenação a declaração de inabilitação para dirigir veículo, quando utilizado 
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como meio para a prática de crime doloso; e pela leitura do recorte acima, verifiquei que 

o entendimento declinado pela Corte federal estava em harmonia com a orientação desta 

Corte Superior de Justiça, segundo a qual "demonstrado pelo acórdão recorrido que o 

agravante praticou crime doloso e se valeu de veículo automotor como instrumento 

para a sua prática, é de rigor a aplicação da penalidade de inabilitação para dirigir, nos 

termos do art. 92, III, do Código Penal" (AgRg no REsp n. 1.521.626/PR, Rel. Ministro 

GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, DJe 22/6/2015).

Ainda esse sentido, os seguintes julgados:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
RETROATIVIDADE DO ART. 28-A DO CPP. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. TEMA REPETITIVO 1098. CRIME DE 
CONTRABANDO DE CIGARROS. PENA-BASE. QUANTIDADE DE 
MAÇOS APREENDIDOS. INCREMENTO. POSSIBILIDADE. 
QUANTUM FIXADO. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 
INABILITAÇÃO PARA DIRIGIR. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
3. A grande quantidade de cigarros contrabandeados pelo réu (259.500 
maços) justifica o incremento da pena-base, inexistindo direito do 
subjetivo do réu à adoção de alguma fração de aumento específica para 
cada circunstância judicial negativa, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 
1/8 do intervalo supracitado ou mesmo outro valor (AgRg no REsp n. 
1.966.870/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 15/3/2022, DJe de 18/3/2022).
4. Conforme iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
reiterada prática delitiva com a utilização da carteira de habilitação 
serve como motivação para aplicar, nos termos do art. 92, III, do 
Código Penal, como efeito da condenação, a inabilitação para dirigir 
veículo automotor, ainda que o recorrente exerça a profissão de 
motorista.
5. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp n. 2.017.798/MS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 
julgado em 22/11/2022, DJe 28/11/2022).
 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
DESCAMINHO. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. DESNECESSIDADE. CRIME FORMAL. 
INABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO AUTOMOTOR. EFEITO 
DA CONDENAÇÃO. ART. 92, III, DO CP. LEGALIDADE.
[...]
II - "Demonstrado pelo acórdão recorrido que o agravante praticou 
crime doloso e se valeu de veículo automotor como instrumento para 
a sua prática, é de rigor a aplicação da penalidade de inabilitação 
para dirigir, nos termos do art. 92, III, do Código Penal" (AgRg no 
REsp n. 1.521.626/PR, Quinta Turma, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, DJe de 22/6/2015).
Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp n. 1.491.457/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 20/8/2015, DJe 
2/9/2015, grifei).
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO. CIGARROS. INABILITAÇÃO PARA 
DIRIGIR VEÍCULO. EFEITO DA CONDENAÇÃO. MEDIDA 
APLICADA DE FORMA FUNDAMENTADA.
1. Constatada a prática de crime doloso e que o veículo foi utilizado 
como instrumento para a realização do crime, é possível a 
imposição da inabilitação para dirigir veículo (com fundamento no 
art. 92, III, do Código Penal), desde que fundamentada a necessidade 
de aplicação da medida no caso concreto. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp n. 1.509.078/PR, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, 
julgado em 15/9/2015, DJe 1°/10/2015, grifei).
 

Destaquei, ainda, que a norma não estabelecia os critérios a fim de fixar o 

lapso com objetivo de suspender a habilitação para dirigir, devendo o juiz estabelecer o 

prazo de duração da medida considerando as peculiaridades do caso concreto (AgRg no 

AREsp n. 1.709.618/DF, de minha relatoria, Quinta Turma, DJe de 16/11/2020).

No caso, asseverei que havendo sido utilizado veículo automotor para a prática 

do delito, não se mostrava desproporcional o estabelecimento da suspensão do direito de 

dirigir pelo mesmo período da pena privativa de liberdade como efeito da condenação. 

Precedentes: AgRg no HC n. 773.990/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 

Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023; REsp n. 1.886.080/SC, Relatora 

Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 25/10/2021.

E assim, concluí que a pretensão formulada pelo impetrante encontrava óbice 

na jurisprudência desta Corte de Justiça, sendo, portanto, manifestamente improcedente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0136864-9 HC 907.138 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006556220184036000  008120184  6556220184036000  8120184

EM MESA JULGADO: 14/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO CEZAR MAGALHAES PENHA 
ADVOGADO : PAULO CEZAR MAGALHAES PENHA  - PR055877
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE : CARLOS EDUARDO PEREIRA FRUTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra as 
Telecomunicações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO PEREIRA FRUTOS 
ADVOGADO : PAULO CEZAR MAGALHAES PENHA  - PR055877
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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